PARECER Nº 96, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 224, DE 2001 

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça sobre a propositura em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 127, de autoria do deputado Jorge Caruso, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 224, de 2001. 

a) Eli Corrêa Filho   - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 29-11-2001 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio, Vanderlei Siraque, Roque Barbiere, Wadih Helú, Petterson Prado, Salvador Khuriyeh 

Manifestação a que se refere o relator

De autoria do deputado Rodrigo Garcia, o projeto em epígrafe dá a denominação de "Durvalina Costa da Silva" à Escola Estadual de Ensino Fundamental Rural Bairro da Germana, em Caçapava. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regime Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias, de 26 de abril a 4 de maio de 2001, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado. 

Ao examinar a matéria, verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado. 

De outro lado anotamos que a homenageada era pessoa extremamente benquista pela Comunidade de Caçapava, que viu nela um exemplo de dedicação no que pertine à educação, especialmente daqueles mais desvalidos. 

Dessa forma nada mais justo do que a sua escolha para patrona da escola que hoje se denomina Escola Estadual Rural "Bairro da Germana", conforme atestam os documentos da Secretaria do Estado da Educação (fls. 103). Outrossim, conforme atestam os documentos de fls. 5 a 20, a propositura conta com o apoio da comunidade local, e do próprio Conselho da escola à qual a mesma está vinculada conforme atestam os documentos de fls. 121 a 126. 

Diante do exposto e considerando os argumentos já expendidos, apoiamos a iniciativa, manifestando-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 224, de 2001, uma vez que não encontramos óbices de natureza legal e constitucional. 

a) Jorge Caruso 

